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2 — O Servi¢o Nacional de Bombeiros prestard as
cidmaras municipais e as seguradoras, nos termos pre-
viamente estabelecidos, a informagdo necessdria 3 ges-
tdo adequada do seguro.

Artigo 3.°

Contratos existentes

Os contratos de seguro contra acidentes pessoais exis-
tentes A data da entrada em vigor do presente diploma
serdo adaptados as condigdes legais agora estabelecidas.

Artigo 4.°
Norma revogatdria

E revogado o Decreto-Lei n.° 36/80, de 14 de Margo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Dezembro de 1993. — Anibal Antonio Cavaco Silva —
Manuel Dias Loureiro — Eduardo de Almeida Ca-
troga — Luis Francisco Valente de Oliveira.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.

Referendado em 24 de Janeiro de 1994.
O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DAS FINANGCAS

Decreto-Lel n.° 37/94

de 8 de Feversiro

Pelo presente diploma da-se execugdo a autorizagdo
legislativa concedida pelo n.° 3 do artigo 30.° da Lei
n.° 30-C/92, de 28 de Dezembro, estabelecendo-se,
deste modo, para as empresas concessiondrias da ex-
ploragdo das zonas francas da Madeira e da ilha de
Santa Maria um regime de beneficios fiscais, em ma-
téria de imposto do selo, equivalente ao ja consagrado
para as entidades licenciadas naquelas zonas, o que se
revela inteiramente justificdvel.

Assim:

No uso da autorizagéo legislativa concedida pelon.® 3
do artigo 30.° da Lei n.° 30-C/92, de 28 de Dezembro,
e nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. O artigo 41.° do Estatuto dos Benefi-
cios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 215/89, de
1 de Julho, na redacg¢do que lhe foi dada pelo ar-
tigo 1.° do Decreto-Lei n.° 84/93, de 18 de Margo,
passa a ter a seguinte redaccdo:

Artigo 41.°

10 — e

11 — S&o isentos de imposto do selo os documen-
tos, livros, papéis, contratos, operagdes, actos € pro-
dutos previstos na Tabela Geral do Imposto do Selo
respeitantes a entidades licenciadas nas zonas fran-
cas da Madeira e da ilha de Santa Maria, bem como
as empresas concessiondrias da exploracdo das mes-
mas zonas francas, salvo quando tenham por inter-
venientes ou destinatarias entidades residentes no ter-
ritério nacional, exceptuadas as zonas francas, ou
estabelecimentos estdveis de entidades ndo residen-
tes que naquele se situem.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Dezembro de 1993. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Eduardo de Almeida Catroga.

Promulgado em 21 de Janeiro de 1994,

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994,

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 5/94

de 8 de Fevereiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Protocolo Financeiro en-
tre o Governo da Republica Portuguesa e o Governo
do Reino de Marrocos, assinado em Rabat, a 7 de Ju-
nho de 1993, cujo texto original nas linguas portuguesa,
4rabe e francesa segue em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de
Dezembro de 1993. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Eduardo de Almeida Catroga — José Manuel Durdo
Barroso — Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira.

Assinado em 6 de Janeiro de 1994.
Publique-se.
O Presidente da Repiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 14 de Janeiro de 1994,

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

PROTOCOLO FINANCEIRO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
PORTUGUESA E O GOVERNO DO REINO DE MARROCOS

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
do Reino de Marrocos, considerando:

O interesse de intensificar e de promover as tro-
cas comerciais entre a Republica Portuguesa ¢
o Reino de Marrocos; ¢
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A importancia do papel dos mecanismos financei-
ros no desenvolvimento das relagdes comerciais
e na aproxima¢do dos operadores econdmicos
dos dois paises;

acordam no seguinte:

Artigo 1.°

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
do Reino de Marrocos desenvolverdao todos os esfor-
¢os susceptiveis de facilitar a promog¢do do comeércio
e do partenariado entre operadores marroquinos e por-
tugueses e concederdo todo o apoio para facilitar a con-
cretizacdo de operagdes de comércio, salvaguardando
o interesse de ambas as Partes.

Artigo 2.°

O Governo da Repiiblica Portuguesa compromete-
-se a apoiar os financiamentos das importacdes mar-
roquinas de bens e servicos de origem portuguesa.

Artigo 3.°

Os financiamentos previstos no artigo 2.° tomario
a forma de linhas de crédito no montante global de
200 milhdes de dolares dos Estados Unidos, a por a
disposi¢do de instituicdes financeiras marroquinas de
cardcter publico ou privado por institui¢des de crédito
portuguesas.

Artigo 4.°

As linhas de crédito referidas no artigo 3.° poderdo
ser destinadas ao financiamento da aquisicdo das se-
guintes categorias de bens e servigos:

Bens de consumo (duradouro e nido duradouro);
Bens intermédios; e
Bens de equipamento e servigos.

Artigo 5.°

1 — As aquisi¢Ges de bens de consumo e de bens in-
termédios visadas no artigo 4.° poderdo ser financia-
das até 100%.

2 — As aquisi¢des de bens de equipamento e de ser-
vigos referidas no artigo 4.° reger-se-do pelas regras do
consensus da OCDE.

Artigo 6.°

Os termos e condigbes das linhas de crédito referi-
das no artigo 3.° serdo acordados entre as instituigdes
marroquinas beneficidrias e as institui¢des de crédito
portuguesas.

Artigo 7.°

Os créditos abrangidos pelo presente Protocolo se-
rdo expressos, desembolsados e reembolsados em dé-
lares dos Estados Unidos. As institui¢des financeiras
marroquinas envolvidas podem optar por uma moeda
convertivel que ndo seja ¢ délar dos Estados Unidos,
desde que obtida a concordéancia das institui¢bes de cré-
dito portuguesas.

Artigo 8.°

O presente Protocolo é valido por dois anos a con-
tar da data da sua assinatura e é tacitamente renova-
vel anualmente. Cada Parte Contratante podera denun-
ciar o presente Protocolo por comunicacdo escrita
dirigida & outra Parte, com uma antecedéncia minima
de 90 dias sobre a data do termo da sua vigéncia ini-
cial ou das suas renovagdes sucessivas.

Feito em Rabat, em 7 de Junho de 1993, em dois
exemplares originais em linguas portuguesa, drabe e
francesa, os trés textos fazendo igualmente fé. Em caso
de divergéncia de interpretagdo prevalecerd o texto
frances.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira.

Pelo Governo do Reino de Marrocos:
Mohamed Berrada.
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PROTOCOLE FINANCIER ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPU-
BLIQUE PORTUGAISE ET LE GOUVERNEMENT DU ROYAUME
DU MARGC.

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement du Royaume du Maroc, considérant:

L’intérét d’intensifier et de promouvoir les échan-
ges commerciaux entre la République Portugaise
et le Royaume du Maroc; et

L’importance du réle des mécanismes financiers
dans le développement des relations commercia-
les et le rapprochement des opérateurs économi-
ques des deux pays;

sont convenus de ce qui suit:

Article premier

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement du Royaume du Maroc mettront en oeu-
vre tous les efforts susceptibles de faciliter la promo-
tion des échanges et du partenariat entre opérateurs
marocains et portugais et apporteront toute assistance
pour faciliter le bon déroulement des opérations
d’échange de sorte a préserver 'intérét des deux Parties.

Article 2

Le Gouvernement de la République Portugaise
s’engage a apporter son appui aux financements des
importations marocaines de biens et services d’origine
portugaise.

Article 3

Les financements prévus par l’article 2 prendront la
forme de lignes de crédit d’'un montant global de 200
millions de dollars EU a mettre a la disposition d’ins-
titutions financiéres marocaines a caractére public ou
privé par les institutions de crédit portugaises.

Article 4

Les lignes de crédit visées a ’article 3 pourront étre
destinées au financement de ’acquisition des catégories
de biens et services ci-aprés:

Les biens de consommation (durables ou non dura-
bles);

Les biens intermédiaires; et

Les biens d’équipement et les services.

Article §

1 — Les acquisitions des biens de consommation et
des biens intermédiaires visés a ’article 4 pourront &tre
financées 4 concurrence de 100%.

2 — Les acquisitions des biens d’équipement et des ser-
vices visés a I’article 4 seront régies par les régles du con-
sensus de ’OCDE.

Article 6

Les termes et conditions des lignes de crédit visées
a P’article 3 seront convenues entre les institutions finan-
ciéres marocaines bénéficiaires et les institutions de cré-
dit portugaise.

Article 7

Les crédits régis par le présent Protocole seront libel-
1és, déboursés et remboursés en dollars EU. Les insti-
tutions financiéres marocaines concernées peuvent opter
pour une monnaie convertible autre que le dollar EU,
aprés accord des institutions de crédit portugaises.

Article 8

Le présent Protocole est valable pour une durée de deux
ans a compter de la date de sa signature et il est renouve-
lable annuellement par tacite reconduction. Chaque Par-
tie contractante pourra mettre un terme au présent Pro-
tocole par communication écrite adressée a I’autre Partie,
avec un préavis minimal de 90 jours avant la fin de sa
durée initiale ou de ses renouvellements successifs.

Fait a Rabat, le 7 juin 1993, en deux exemplaires ori-
ginaux en langues portugaise, arabe et frangaise, les
trois textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation le texte frangais prévaudra.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

Fernando Manuel Barbosa Faria de Oliveira.

Pour le Gouvernement du Royaume du Maroc:
Mohamed Berrada.



